
PARECER N° 2175, DE 2017

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 61, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Pedro Kaká, o projeto em epígrafe torna obrigatória a cobrança por pizzarias, restaurantes, lanchonetes, produtores de pizzas e afins da pizza mista pelo valor da média aritmética dos sabores.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 17ª a 21ª Sessões Ordinárias, de 02 a 08 de março de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável, sendo seu relator o Deputado Marcio Camargo.
Em seguida, foi encaminhado a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para ser analisado quanto ao mérito, de acordo com o previsto no § 3º do art. 31 do Regimento Interno desta Casa.
No nosso entendimento a cobrança da Pizza pelo valor do sabor mais caro, fere o art. 39, V, do Código de defesa do Consumidor, Lei nº 8.078/90, que diz:
“Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:

...
V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;”
Inexiste Lei específica que obrigue a venda da pizza de vários sabores pelo preço proporcional correspondente a cada sabor. Caso venha a se tornar Lei isso acabará com os entendimentos diversificados sobre o tema em diversos Procons Muncipais.

No nosso entendimento o art. 39, inciso V, do CDC, sobrepõe a intervenção no mercado em relação ao preço, coibindo tal prática que é abusiva e foi adotada por convenção comercial.

Entretanto, em seu artigo 2º, quanto à penalidade desta propositura, com a finalidade de aprimorar o texto em relação aos preceitos jurídicos vigentes da razoabilidade e proporcionalidade e também ao Código de Defesa do Consumidor, e a desnecessidade do artigo 3º devido a autoregulamentação, respeitosamente, sugerimos a seguinte:
EMENDA
Dê se ao artigo 2º do Projeto de Lei nº 61 de 2017 a seguinte redação:
Artigo 2º - A não observância ao disposto nesta Lei implicará multa, segundo os artigos 56 e 57 do Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990, da seguinte forma:

a)Microempreendedor Individual (MEI)– 2(duas) UFESP’s multiplicada pela vantagem auferida.

b)Microempresa (ME)– 3(três) UFESP’s multiplicada pela vantagem auferida.

c)Empresa de Pequeno Porte (EPP) – 4(quatro) UFESP’s multiplicada pela vantagem auferida.

d) Empresa de Médio e Grande Porte – 5(cinco) UFESP’s multiplicada pela vantagem auferida.

§1º -Vantagem auferida é a diferença entre o valor da pizza mista pelo valor da mais cara e o da média aritmética.

§2º -No caso de reincidência a multa será dobrada.

§3º - Os valores das multas arrecadas serão revertidas em favor da Fundação de Defesa do Consumidor – PROCON
E suprima-se ao artigo 3º, renumerando-se os demais.
Diante de todo o exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 61 de 2017, com a adoção da emenda ora apresentada.
a) Clélia Gomes – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável ao projeto com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 12/12/2017.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Presidente

Maria Lúcia Amary – Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Professor Auriel – Pedro Kaká – Célia Leão – Edmir Chedid 

